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Resumo 
 

O presente artigo consiste em uma breve reflexão sobre a atuação do 
movimento negro no Brasil, suas lutas e conquistas ao longo dos séculos, 
tendo como enfoque principal os embates para a construção de um processo 
educacional que além de equânime, seja capaz de propagar a necessidade de 
após a revisão da história oficial, a promulgação da valoração da cultura Afro-
brasileira e da inserção do negro, junto aos diversos setores que compõem a 
sociedade, com vistas a garantir o acesso equânime e corrigir as disparidades 
há séculos existentes e propagadas pelo racismo latente que impera o 
surgimento de uma sociedade paritária. Nessa ótica o movimento negro é 
elencado como sujeito político, com uma trajetória histórica extremamente 
importante e capaz de mediante as ações afirmativas, a ação do próprio 
movimento e suas multifacetadas representações brasileiras, de promulgar 
essa fomentação. Pois, mesmo que tardiamente, as bases para uma sociedade 
igualitária e não excludente estão sendo postas ao lume e quiçá um dia o Brasil 
seja efetivamente um País livre de racismo e de toda forma de preconceito. 
Sendo assim, aqui estão expostas algumas linhas que corroboram com essa 
afirmativa e onde se buscou listar quais foram os avanços e conquistas do 
movimento negro brasileiro. 
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 Introdução 
Com o advento dos direitos humanos, cada vez mais, o cenário 

instaurado no Brasil e também a nível global, traz a luz a concepção de que da 

necessidade de luta contra toda e qualquer forma de racismo, de 

heterorregulação/sexismo, de exclusão social e de quaisquer formas que 

extirpem os direitos de muitos em prol de uma minoria opressora. Pois, com a 

opulência dos mecanismos gerenciais capitalistas, o que antes era feito em 
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esferas microscópicas quando na luta pela igualdade de direito e aborto de 

práticas excludentes, passa agora a romper fronteiras e se torna uma  

necessidade transnacionalizada, uma vez que foge ao escopo de individuo e 

abrange agora grupos maiores que por vezes adquirem caráter de nação. Com 

isso, mediante a coletividade e abrangência dessa militância, buscar-se-á 

mitigar os efeitos nefastos, das impressões maquinistas, causadas pela 

segregação de pessoas. Buscar-se-á suprimir o apartheid que as práticas 

racistas possam exprimir entre os seres humanos. 

Segundo essa premissa, com vistas a nutrir a ótica de um mundo menos 

excludente, racista e preconceituoso, é que se têm por pilar que eventos com 

cunho sócio-político como o Fórum Social Mundial, são não só pioneiros na 

busca pela extirpação desse senário, mais são capazes de nutrir um cenário de 

articulação, construção conjunta e, sobretudo de diálogo entre as nações com 

vistas a construir um ideal de sociedade mais paritária e equânime, quiçá 

menos capitalista e mais humanitária. Para tanto, não só o supracitado Fórum, 

mas, a própria educação é um campo promissor e extremamente fecundo onde 

podem ser semeados os debates e o fomento de ideias que culminarão 

assertivamente, na sociedade mais equalizada que se espera por advento.  

Não só no Brasil, mas, principalmente por aqui, a educação ainda 

continua se configurando como um dos campos germinativos mais fecundos 

dos ideários de luta dos movimentos sociais e a partir dela, muitas conquistas 

podem ser alcançadas, com vistas à supressão das diferenças e maior 

equiparação social. Pois, os movimentos que se processam dentro das escolas 

com a aplicação do conteúdo programático escolar, mais a articulação desse 

mecanismo social com os movimentos sociais, políticos, culturais e até 

religioso promovem a efetivação de uma pungência humana que busca lutar 

contra tudo o que pode ser opressor e excludente. Pois, é notoriamente sabido 

que aquele que possui um arcabuz teórico-prático-educativo, não se dobra 

facilmente ao algoz do opressor. Pois, sob o lumiar do saber, luta contra o breu 

da segregação. Sendo assim, as escolas nutrem o povo de tal forma que ele, 

ciente de sua capacidade, de seus direitos, de seus deveres e de sua 

cidadania, deixa de ser massa de manobra e passa a ser o manobrista de seu 

porvir e gerente de sua vida, na luta pela igualdade.       



A educação é notadamente a mais hasteada bandeira dos movimentos 

sociais progressistas. Pois, quanto mais consciente for os componentes da 

população, menores serão as incidências de práticas opressivas e 

discriminatórias e maiores serão o respeito e a valoração dos diferentes 

agentes que compõem a gama multifacetada dos grupos etnicorraciais e 

sociais que a compõem.  

Em virtude do pressuposto, buscar-se-á aqui, analisar de forma critica e 

também criteriosa, como as várias organizações negras no Brasil, têm ao longo 

da história, em mais específico, do século XX, construído demandas 

educacionais especificas. Além disso, buscar-se-á aferir, como os múltiplos 

saberes produzidos e acumulados, a própria opressão do negro quando da 

ação escravista ao longo do processo de colonização, como a ação 

deturpadora de imagem promulgada pelo racismo explicita ou implicitamente, 

têm impregnado as lutas por uma educação mais libertadora e menos 

excludente do negro no País e, quais têm sido os avanços e retrocessos, as 

principais indagações e também por que não, os principais ganhos do 

movimento negro em especial, no que tange a educação perante a sociedade 

brasileira.  

 

 Ações do movimento negro em prol da educação do Brasil. 
 

No Brasil, as ações do movimento negro, por meio das suas mais 

diversas entidades, têm sido pautadas por uma intensa e aguçada perspectiva 

educacional, que se explicitam nas diversas ações pró-educação, nos diversos 

projetos e também nas mais diversificadas propostas que visam ofertar ao 

negro brasileiro o acesso e permanência na educação. E, pode-se dizer que o 

movimento negro têm se destacado no cenário brasileiro como o sujeito político 

cujas reinvindicações têm conseguido impactar e também influenciar o governo 

brasileiro em vistas à garantia de direitos, como bem pode ser visto na lei de 

cotas, conforme preconiza a Lei Federal 12.711/2012, que têm garantido o 

acesso do negro às universidades Brasil a fora.  

Em nível de País, o movimento negro contemporâneo, não só enquanto 

movimento social, mas também enquanto movimento político, emerge a partir 

da década de 1970 e a partir daí começa a fomentar o direito de equidade 



entre brancos e negros na busca de uma sociedade brasileira mais equânime 

baseada principalmente no acesso à educação (um dos direitos básicos 

segundo a Constituição Federal de 1988).  

Segundo Sader (1988) o movimento negro pode ser entendido como 

uma coletividade onde são elaboradas identidades, ondem se promulgam 

práticas através das quais são alicerçados e defendidos interesses, campo 

onde se expressam vontades, se constituem e reconstituem identidades, onde 

há interações e reconhecimentos recíprocos, em um ambiente social com uma 

composição mutável, intercambiável e coletiva. Sendo assim, pode-se afirmar, 

mediante essa concepção que enquanto movimento e ao mesmo tempo sujeito 

político, o movimento negro se veste de carcás, é capaz de produzir um 

discurso capaz de reordenar enunciados, já desde outrora propagados como 

legítimos, como é o caso da falaz superioridade ariana, além de, nomear, 

resignificar aspirações difusas entre suas partes e mediante sua capacidade 

articuladora, reconhecerem-se como entes capazes de darem-se novos 

significados e, dotarem-se de importância, enquanto agentes fazedores de 

suas próprias histórias.  Dirimindo todas as interpretações antagônicas e 

antônimas de forma a suprimir os conflitos e a partir de um novo senário fazer 

um novo e cônscio cidadão. 

Para Carlos Hasenbalg (1984): 
O movimento negro contemporâneo ressurge a partir de 
meados da década de 70, nos finais de um período 
acentuadamente autoritário da vida política brasileira. Como 
todos os movimentos sociais que afloram na mesma época, 
seu discurso é radical e contestador. 
O renascimento do movimento tem sido associado à formação 
de um segmento ascendente e educado da população negra 
que, por motivos raciais, sentiu bloqueado o seu projeto de 
mobilidade social. 
A isso deve ser acrescentado o impacto nesse grupo de novas 
configurações no cenário internacional, que funcionaram como 
fonte de inspiração ideológica: a campanha pelos direitos civis 
e o movimento do poder negro nos Estados Unidos e as lutas 
de libertação nacional das colônias portuguesas na África 
(p.148-149). 

Mas, há que se dizer que algumas especificidades comuns aos 

movimentos sociais devem ser observadas. Pois, segundo Marcos Cardoso 

(2002), no caso especifico do movimento negro, quando comparado aos 

demais tipos de movimentos existentes à época da década de 1970, é a 

própria história que segundo o autor dá e impregna o movimento com uma 



profunda diferença, quando comparado aos outros. Pois, o cotidiano da 

população negra é determinado por uma estrutura social marcada pelo racismo 

na sociedade brasileira. Ao vislumbrar o ato de emergir enquanto agente 

político em cenário nacional, o movimento, dada a sua especificidade, busca 

alicerçar-se na história escravista brasileira. Com vistas a afirmar-se enquanto 

movimento e também encontra aí a chave que possibilite abrir as portas para a 

saída da escuridão daqueles que, por séculos, sofreram com o açoite que os 

punha sob um cabedal de inferioridade.  

Em termos de história, o movimento negro parte da premissa que, a 

história oficialmente propagada no Brasil é falsa e é construída sob uma ótica 

racista branca, que oprimia o negro e o punha em acabrunhada aceitação da 

condição servil. Pois, segundo essa história, essa era, mesmo que camuflada, 

a condição ideal e única do negro frente à sociedade brasileira. Sendo assim, 

vale ressaltar que o movimento negro é fruto de uma “negatividade histórica”, 

que se afirma mais nitidamente a partir da década de 1970, como reafirma 

Barbosa e Santos (1994, p. 46): 
O movimento negro se radica na tradição comum, ele busca da 
tradição os elementos que permitam perceber-se a si próprio. 
Simultaneamente, ele é a afirmação de uma negatividade 
histórica, de um papel desempenhado na História. Ele é a 
busca de um outro si mesmo, para além da alteridade desse 
outro presente, que não é de si. 

 
Cardoso (2002) é enfático ao discursar que a emergência do movimento 

negro como movimento político/social surge no palco brasileiro, como uma 

nova personagem que figura como um contraponto à realidade racial 

preconceituosa e discriminatória na qual o país está embebido, configurando 

uma rija possibilidade de entendimento e enfrentamento do real. Porém, não é 

obstante a afirmativa que algumas vezes esse outro “ponto de vista” não tem 

recebido a devida consideração, principalmente no que tange à escola, cuja 

ação reflexiva e critica, sobre a história política e social brasileira deveria ser 

prospecta e figurar como um dos principais conteúdos programáticos dos 

currículos didáticos no pós-ditadura e não apenas como mais um conteúdo dos 

temas extracurriculares relegados apenas a Semana da Consciência Negra e 

Indígena como têm costumado ser. 

Analisando a literatura à cerca da organização da população negra no 

Brasil, logo após a promulgação da Abolição da Escravatura e Proclamação da 



República, é facilmente detectável que desde meados do século XX, a 

educação era tida como prioritária e que os militantes negros ou não, se 

engajavam pela defesa e efetivação dessa causa, visando a sua ação bem 

como sua efetivação, de forma que todos pudessem dela desfrutar. Ainda, vale 

ressaltar que quanto maior era o acesso à população negra do conceito e 

direito a titulação e status de cidadão (mesmo que essa configurasse ainda em 

muita precariedade de direitos e extensas desigualdades quando comparada 

aos brancos), mais surgiam e cresciam os movimentos que lutavam e 

reivindicavam escolas onde a história e a cultura negra fizesse parte do 

curriculum.   

Sob o prisma analítico da atuação do movimento negro conquanto 

sujeito político, fortemente atuante e responsável pelo reconhecimento do 

direito à educação para a população negra, os estudos de Pinto (1994), Gomes 

(1999; 2008; 2010), Gonçalves e Gonçalves e Silva (2000), Silvério (2002), 

Passos (2004) afirmam que os questionamentos ao currículo estereotipado 

quando da abordagem sobre o negro, da inclusão da temática etnicorracial na 

formação dos (as) docentes, bem como pela inclusão da história da África e da 

cultura afrobrasileira nos currículos escolares das escolas públicas e privadas, 

bem como das políticas públicas para raça e das ações afirmativas nas mais 

diversas modalidades só foram possíveis graças ao engajamento do 

movimento negro.   

Respaldando o que foi dito, Gomes (2011) afirma que,  

	
  
[...] Nesse sentido, é possível afirmar que este movimento social 
apresenta historicamente um projeto educativo, construído à luz de 
uma realidade de luta. Esse se choca, muitas vezes, com a 
racionalidade hegemônica que impera na teoria social e pedagógica, 
visto que apresenta outro tipo de saber, construído numa história em 
que a diversidade etnicorracial sempre esteve presente, em que a 
alteridade sempre esteve pautada, não só no reconhecimento do 
Outro, mas na luta política de ser reconhecido como um Outro que tem 
direito de viver a sua diferença e ver sua cultura e sua identidade 
respeitadas tanto no cotidiano das escolas e dos seus currículos 
quanto na política educacional. Esses “saberes em movimento” 
indagam a Pedagogia e a teoria educacional acerca da forma como 
esta se relaciona com os saberes construídos pelos movimentos 
sociais. Os espaços políticos dos movimentos sociais são, portanto, 
produtores de uma epistemologia tão legítima quanto a que é 
considerada hegemônica pela educação e pela teoria social. 
Um ponto que merece ser destacado é que, em todo esse processo, os 
negros organizados em movimento sempre enfatizaram um cuidado 
profundo com a construção da democracia para todos os segmentos 
etnicorraciais. No entanto, a comunidade negra organizada não busca 



uma democracia abstrata, uma cidadania para poucos, mas, sim, uma 
igualdade e uma cidadania reais, que considerem o direito à diferença. 
Embora hoje tais afirmações possam receber um número considerável 
de adesão, elas ainda são vistas com certa reserva tanto pelos setores 
considerados conservadores quanto pelos considerados progressistas. 
Essa reserva, a nosso ver, é resultado do questionamento central que 
o movimento negro faz ao mito da democracia racial (a crença na 
existência de relações harmoniosas entre os diferentes grupos 
etnicorraciais do nosso país, fruto da relação do colonizador português 
com os povos por ele dominados), arraigado no imaginário social 
brasileiro, sobretudo na educação escolar. Uma das formas de 
superação desse mito, destacada pelo movimento negro, é a 
implementação de políticas de correção das desigualdades raciais, ou 
seja, de ações afirmativas, como estratégia de superação do racismo e 
de construção de uma democracia real. 
As ações afirmativas trazem em si uma nova pedagogia: a pedagogia 
da diversidade, a qual produz saberes. Estes deveriam ser matéria de 
reflexão teórica, uma vez que possibilitam a construção de um diálogo 
epistemológico. No caso específico da educação superior, essas 
políticas deveriam ser entendidas como canais profícuos de chegada à 
Universidade de saberes produzidos não só pelo movimento negro e 
pela comunidade negra em geral, mas, sobretudo, pela juventude 
negra. 

 
Ao conceber as reflexões à cerca do movimento negro não só em nível 

de Brasil, como também em termos de América Latina, Santos (1996) os tutela 

como emancipatórios. Pois, a partir do apogeu e das lutas do movimento 

negro, a partir das suas propostas enquanto sujeito político, o pertencente e 

alto declarante negro, sai de sobre o julgo opressor do racismo e possa 

finalmente, desmantelado dessa indumentária, alçar um lugar ao sol do 

reconhecimento e primazia de direitos.  

  A emancipação do negro, que é entendida como movimento de 

transformação social e cultural, capaz de promover a libertação dos grilhões 

que lhes eram impostos enquanto ser humano, sempre esteve presente como 

pauta das ações de toda a comunidade negra organizada, desde o período da 

escravidão baseada nos moldes coloniais europeus, tanto quanto após a 

Abolição e posterior Proclamação da República. Além disso, se faz mister a 

grifa de que todas as ações, projetos, anseios e políticas foram construídos ao 

longo de séculos de luta e resistência de um povo que não se dobrou a chibata 

impositiva que buscava a submissão por questões de cor e, alardeou durante 

séculos seus anseios de aceitação e também de garantia de direito, ou seja, a 

própria resiliência dos negros, que quanto mais sofriam, mais energia 

acumulavam e mais lutavam por uma sociedade mais paritária e essa a priori já 

pode ser entendida como uma ação de caráter emancipatório.  



Santos (1996) afirma que não só o movimento negro, mas, qualquer 

projeto que seja emancipatório, está baseado de acordo com um perfil 

epistemológico que abriga em si, um conflito. E, o conflito é visto, como o cerne 

de toda a análise e experiência pedagógica emancipatória. Pois, segundo a 

visão do autor, o conflito serve, antes de qualquer coisa, como mecanismo 

capaz de desestabilizar os modelos epistemológicos dominantes e como 

lacuna temporal com vistas a olhar o passado sob a ótica do sofrimento 

humano e que todo pesar provocado nos seus entes foi posto por iniciativa de 

uma ou ambas as partes e, portanto, é indesculpavelmente causado. Além 

disso, esse olhar pode levar o observador a criar imagens desestabilizadoras, 

susceptíveis de desenvolver em seu espectador ou em de quem delas fizer 

uso, uma capacidade de espanto e indignação que postule o inconformismo, 

por meio do qual os paradigmas podem ser destituídos, fazendo sob novo 

olhar, reluzir a possibilidade de construção de um novo grado com os modelos 

dominados ou emergentes na prerrogativa de apresentar uma nova forma de 

relacionamento entre saberes e, a partir deles, entre pessoas e entre grupos 

sociais.  

Segundo Gomes (2011, p. 139) a partir do olhar emancipatório,  
[...] Poderá emergir daí um relacionamento mais igualitário, mais justo, 
que nos faça apreender o mundo de forma edificante, emancipatória e 
multicultural. 
Essa dimensão do conflito é explicitada na ação do movimento negro 
brasileiro quando esse pauta a diversidade etnicorracial como uma 
realidade e uma questão para a sociedade e para a educação 
brasileira. É uma realidade, uma vez que, apesar do mito da 
democracia racial, a sociedade brasileira não consegue fugir da 
negritude conquanto diferença inscrita no seu corpo, na sua cultura, na 
sua história e na sua ancestralidade. É uma questão, já que qualquer 
discussão mais aprofundada sobre a diversidade etnicorracial tem de 
vir acompanhada da compreensão das desigualdades raciais. 

 
 No contexto histórico e político brasileiro, o preconceito e as ações 

excludentes em virtude do quesito cor foram passadas e repassadas geração 

após-geração, desde o inicio da colonização o que explica a razão das 

diferenças etnicorraciais terem sido naturalizadas a tal ponto que, desnudadas 

da sua riqueza, foram maroscamente transformadas em desigualdades. Nesse 

cenário caótico e imperialista, a escola e as políticas educacionais brasileiras 

colocam em pauta a discussão, práticas pedagógicas e outras ações voltadas a 

valoração da diversidade etnicorracial. O contexto de desigualdade e racismo é 



postulado à ordem máxima das questões a serem trabalhadas, mas, medidas 

de promulgação da superação dessas práticas lascivas do direito humano 

precisam ainda, ser implementadas. 

 

 O negro e sua trajetória de lutas por uma sociedade mais equânime: da 
colonização à atualidade – breves apanhados.  

 

Na prerrogativa de entender a ação política e social da população negra 

na construção histórica da nação brasileira, qual o importante papel de 

destaque dessa parcela populacional junto a essa nação se faz necessário 

elencar as formas de organização que esses cidadãos e cidadãs apresentavam 

desde o processo de escravidão até os dias atuais.  

Ao longo dos primeiros séculos de colonização, uma forma nítida de 

resistência e resiliência coletiva eram os quilombos que se espalhavam ao 

longo do território nacional, onde negros fugidos se uniam e lutavam distinta ou 

indistintamente, pois poderiam articular-se a outros movimentos, pela libertação 

de outros negros na intentada contra a maquina opressora imposta pelos 

brancos. Além dessa forma de organização, vez ou outra pipocavam as 

revoltas das quais os escravos e seus pares eram protagonistas, como por 

exemplo a Revolta dos Malês (1835) ocorrida em Salvador na Bahia. 

Já após Abolição da Escravatura pode-se citar a Revolta da Chibata 

(1910), ocorrida no Rio de Janeiro e que tinha por minuta opor-se a forma 

como eram tratados os marujos negros da Marinha Brasileira e era encabeçada 

por João Cândido Felisberto.  

Outro exemplo de atuação foi a Frente Negra Brasileira (1931-1937), 

que era uma associação que além de caráter recreativo, possuía forte apelo 

político, surgindo em São Paulo no período pós-abolição, visava abarcar todo o 

território nacional em busca de uma articulação fincada no princípio de 

homogeneidade de direitos entre brancos e negros. Tal agente de luta era 

composta de vários departamentos e se imbuía de promover a criação de 

escolas e cursos de alfabetização nas diversas modalidades (crianças, jovens 

e adultos) com vistas a buscar efetivar o acesso de seus membros ao saber, 

pois munidos deles lutar alvitre pela igualdade de direitos. Graças a sua 

atuação política a Frente é transformada em 1936 em partido político. Porém, 



com a promulgação do decreto de 1937 assinado pelo então presidente Getúlio 

Vargas, todos os partidos políticos brasileiros foram postos sob a tarimba da 

ilegalidade, o que promoveu a sua extinção.  

Outro exemplo que pode ser trazido à tona dessas linhas é a influência e 

a participação do negro na mídia impressa, em especial através da imprensa 

paulistana, que por ter em uma das suas frentes, uma imprensa negra, 

conseguiu grandioso prestígio junto à comunidade negra, pois expunha a vida 

cotidiana à cerca da participação social e cultural do negro que estavam 

cerceados dos redigis da imprensa branca e tradicionalista à época. No campo 

das mídias, vale ser destacado ainda o Teatro Experimental do Negro (TEN) 

que na cidade do Rio de Janeiro, esteve com as portas abertas entre os anos 

de 1944 a 1968 e tinha como propósito trabalhar pela valoração social do negro 

no País, por meio da arte, educação e cultura. Citando Nascimento (2004, p. 

211) Gomes (2011, p. 140) afirma que,  
A um só tempo o TEN alfabetizava seus primeiros participantes, 
recrutados entre operários, empregados domésticos, favelados sem 
profissão definida, modestos funcionários públicos – e oferecia-lhes 
uma nova atitude, um critério próprio que os habilitava também a ver, 
enxergar o espaço que ocupava o grupo afro-brasileiro no contexto 
nacional. Inauguramos a fase prática, oposta ao sentido acadêmico e 
descritivo dos referidos e equivocados estudos. 
Cada uma dessas organizações viveu processos de tensão interna, 
contradições, conflitos, assim como todas as ações emancipatórias 
presentes nas sociedades. No entanto, podemos dizer que, a luta 
contra a escravidão, no passado, e a superação do racismo e da 
discriminação racial, no presente, são pontos comuns na história das 
populações negras organizadas no Brasil e na América Latina. 
No Brasil, toda a movimentação histórica, pós-abolição, foi pressionada 
pela ditadura militar, instaurada em 1964. Nesse contexto, as fortes 
marcas da repressão, com as perseguições às formas organizativas e 
cassação de direitos políticos, levaram a sair da cena pública não só a 
luta formal contra a discriminação racial, como também, as demandas 
dos outros movimentos sociais, embora, os sujeitos que as defendiam 
continuassem agindo contra a vontade do Estado autoritário. Sobre 
essas formas de organização, sobretudo, as populares e desenvolvidas 
pela população negra, ainda há muito que se investigar na história 
política brasileira. 

 
Já no final da década de 1970, com as pressões populares que se 

estendiam em alaridos por todo território nacional em prol do fim do regime de 

ditadura militar que governava o País, há uma reorganização dos movimentos 

sociais e novamente o movimento negro têm seu papel de destaque nessa luta 

e na busca de um País republicano. Nesse cenário político e social, em 1978 é 

organizado o Movimento Negro Unificado (MNU), uma entidade que em nível 



nacional marcou, não só a história do movimento negro, mas, sobretudo, é 

tachada como uma das principais protagonistas da luta antirracista brasileira. 

Sobre sua atuação Gomes (2011, p. 141) diz que,  
[...] No desenvolvimento da luta antirracista, após os anos 70, o 
movimento negro também aprofunda a sua atuação e análise. A partir 
da experiência de reprodução das desigualdades de gênero, vividas no 
interior do próprio movimento negro, as mulheres negras se organizam 
e fundam nos anos 80, o Movimento das Mulheres Negras, que hoje 
faz parte de uma articulação latino americana e internacional de 
mulheres negras. As mulheres negras, hoje, ocupam um espaço na 
militância política, atuando nas comunidades-terreiro, na articulação 
política, nos partidos, nas ONG’S, nos projetos educacionais. Podemos 
dizer que a questão de gênero só passou a ser pautada como uma 
forte preocupação da prática e das questões do movimento negro 
devido à pressão das mulheres negras. Estas têm exercido uma luta 
contínua não só no interior da comunidade negra, mas no debate com 
o Estado para a implementação de políticas públicas de saúde, 
emprego e educação que contemplem a articulação entre raça e 
gênero.” 

 
Na década de 1990, mais precisamente no mês de novembro de 1995, 

com as comemorações do tricentenário da morte do líder e quilombola Zumbi 

dos Palmares, diversas organizações do movimento negro brasileiro, 

organizaram na cidade de Brasília, a Marcha Zumbi dos Palmares Contra o 

Racismo, pela Cidadania e a vida, que tendo um público de mais de 20 mil 

pessoas e contando com o apoio de diversos partidos políticos de esquerda, 

firmam o pacto político pela luta antirracista, redigem o Programa de 

Superação do Racismo e da Desigualdade Racial, que foi entregue ao então 

Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, tal mensura 

apresentava, mediante análise criteriosa, a situação social, política, econômica 

e educacional da população negra no Brasil, exigia em contraponto um 

posicionamento do governo brasileiro frente à questão de superação do 

racismo. 

Com o advento do terceiro milênio, o movimento negro expressa uma 

nova marca de organização e também de resistência em prol da população 

negra brasileira, que se processa no campo da luta pelas políticas públicas de 

ação afirmativa, também conhecidas como políticas de raça. Sendo que essa é 

uma das principais ações que marcam as duas marchas que celebram os 10 

anos da Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo e que são intituladas 

Zumbi + 10, que exatamente uma década após a primeira marcha, buscou 

analisar qual a reação e ações do governo brasileiro, bem como de seus entes 



federados, diante da situação racial no País, além dos avanços ou retrocessos 

que se processaram no campo da luta antirracista. Vale ressaltar a importância 

desse momento histórico, uma vez que se realiza uma inflexão em relação ao 

lugar ocupado pela questão racial na política pública, em especial no que tange 

à educação.  

Uma das maiores conquistas do movimento negro, não só nacional, 

mais também mundial é a realização da 3ª Conferência Mundial contra o 

Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de 

Intolerância, promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU), de 31 de 

agosto a 8 de setembro de 2001, na cidade de Durban, na África do Sul, onde 

os questões relacionadas à temática puderam vir a toda e a situação da 

população negra e as formas de racismo, preconceito e discriminação puderam 

ser levados à luz do lume. 

Corroborando com a Conferência de Durban e precedendo-a, ocorrem 

no Brasil as pré-conferências estaduais que culminaram com a realização da 

Conferência Nacional Contra o Racismo e a Intolerância, em junho de 2001, no 

Rio de Janeiro. Esse evento cria nas entidades que compõem o movimento 

negro brasileiro um consenso à cerca da necessidade de implantação ou 

mesmo implementação das ações afirmativas para raça no Brasil. Assim, a 

conferência propõe que as áreas de educação e mercado de trabalho sejam as 

principais áreas estanques para a aplicação dessas ações. Segundo Gomes 

(2011, p. 143) essa proposta se dá,  
[...] Reforçada pelas pesquisas oficiais realizadas pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (Henriques, 2001), as quais 
subsidiaram o debate realizado na 3ª Conferência de Durban, a 
denúncia da educação como um setor que contribui para a construção 
de um quadro de desigualdades raciais visualizada pelas primeiras 
associações negras e suas lutas em prol da educação dos negros no 
século XIX e demandada publicamente pelo Movimento Negro no 
século XX ganha agora contornos políticos nacionais e internacionais 
no século XXI. Passa finalmente a fazer parte da agenda política e do 
compromisso do Estado brasileiro com todos os avanços e as 
contradições possíveis. 

 
Nos anos seguintes, às conferências supracitadas, agora já com a tutela 

do governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, verifica-se um 

aprofundamento dos debates à cerca das questões raciais, sendo que diversas 

iniciativas são tomadas, como por exemplo, a instituição da Secretaria Especial 

de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) em 2003 e no ano seguinte, 



adjunta ao Ministério da Educação, a criação da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), que abrem caminho para a 

criação de mecanismos legais de proteção, valoração, educação racial bem 

como de divulgação da verdadeira e não tão oficial história bem como o 

reconhecimento com afirmação da importância do negro frente à sociedade 

brasileira. Cabe destacar que nesse meio tempo onde se dá a criação dessas 

secretarias é sancionada a Lei Federal n° 10.639, de janeiro de 2003, que 

altera a Lei Federal nº 9.394/1996, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação e legitima a obrigatoriedade do ensino da cultura Afro-brasileira e 

indígena nas escolas públicas e privadas do Brasil. Além disso, em 2004, o 

Parecer CNE/CP 03/2004 e a Resolução CNE/CP 01/2004 são aprovados pelo 

Conselho Nacional de Educação. Tais mecanismos regulamentam e instituem 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais, conferindo escopo para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana nas escolas brasileiras. Em 2009, é lançado pelo Ministério da 

Educação e pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial, o Plano Nacional de Implementação das diretrizes curriculares 

brasileiras.  

Com isso, os negros e indígenas que ficaram durante muitos séculos 

relegados a condição de coadjuvantes, podem alçar um novo horizonte que, 

fomente o surgimento de uma sociedade mais justa, humana e equânime e 

nutra o reconhecimento desses povos como portadores de uma importância 

singular no surgimento e agora na manutenção de um Brasil não só 

miscigenado, mais como uma nação. Pois, conforme LOPES e GALVÃO (2001: 

p. 41), 
Por muito tempo, não se perguntou, por exemplo, sobre a educação 
dos negros, dos indígenas ou sobre as especificidades da educação 
[...] nos diferentes momentos do passado. Hoje, essas questões são 
fundamentais para o entendimento do que foi, do que é a educação 
brasileira. Mesmo assim muitos ainda teimam em não querer enxergar 
que são profundamente diferentes as histórias da educação do homem 
e da mulher, da criança e do adulto, do negro, do branco, do indígena e 
do judeu... Enxergar o “outro” continua exigindo um grande [...]. 

 

Esses mecanismos legais buscam findar com séculos de segregação racial que 

se projetavam mesmo após a Abolição da Escravatura sobre os negros no 



Brasil, tornando-os alijados do processo educativo, pois, segundo Silva e 

Araújo (2005, p. 71),  

 
[...] deduz-se que a população negra teve presença sistematicamente 
negada na escola: a universalização ao acesso e a gratuidade escolar 
legitimaram uma “aparente” democratização; porém, na realidade, 
negaram as condições objetivas e materiais que facilitassem aos 
negros recém-egressos do cativeiro e seus descendentes um projeto 
educacional, seja este universal ou específico. 

 
Porém, mesmo com tais avanços, bem como com o advento das 

políticas de afirmação é notório que ainda existe uma dantesca diferença entre 

o acesso dos brancos e dos negros à educação. Dados da Síntese de Índices 

Sociais de 2007 coletados e processados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (IBGE/PNAD) 

aferidos em 2006 são contundentes ao solidificar o respaldo a cerca da 

existência de dantescas desigualdades sociais díspares entre os grupos 

raciais, além de explicarem como as mesmas se agravaram em uma década 

em relação a brancos e negros no País. O documento revela que,  
[...] Em relação à educação as taxas de analfabetismo, de 
analfabetismo funcional e de frequência escolar continuam 
apresentando diferenças significativas entre os níveis apresentados 
pela população branca, sempre favorecida, e os da população preta e 
parda. Em números absolutos, em 2006, entre cerca de 15 milhões de 
analfabetos brasileiros se encontram mais de 10 milhões de pretos e 
pardos, mostrando a gravidade deste problema para este segmento da 
população. As taxas de analfabetismo para a população de 15 anos ou 
mais de idade foram de 6,5% para brancos e de mais que o dobro, 
14%, para pretos e pardos. A taxa de analfabetismo funcional também 
é muito menor para brancos. O indicador de média de anos de estudo 
da população de 15 anos ou mais de idade mostra uma vantagem de 2 
anos para brancos, com 8,1 anos de estudos, em relação a pretos e 
pardos, com 6,2 anos, diferença que vem se mantendo constante ao 
longo dos anos segundo as informações disponíveis. Outro indicador, o 
da distribuição por cor ou raça da população que frequenta escola com 
idades entre 18 e 24 anos mostra também significativas diferenças 
entre os grupos analisados. 
Enquanto o percentual de brancos que aparecem como estudantes de 
nível superior ou terceiro grau é de 56%, o de pretos e pardos apenas 
alcança 22%, mostrando a enorme diferença de acesso e permanência 
dos grupos raciais neste nível de estudo. (IBGE/PNAD – Síntese de 
Dados Sociais 2007: p. 182, 183). 
 

Outro ponto a ser considerado é que nas escolas os conteúdos à cerca 

do reconhecimento do negro, bem como de sua cultura e legado, não devem 

ficar restritos apenas ao Dia da Consciência Negra a ser comemorado em 20 

de novembro, nem tão pouco relegado à condição de mero tema transversal a 

ser trabalhado na forma de projetos pedagógicos. Pois, deve se fazer presente 



em todas as etapas da aprendizagem. Colaborando com isso, Arco-Verde 

(2006, p. 7), afirma que,  
Tais conteúdos não se constituem como temas transversais, pois não 
são assuntos a serem esporadicamente trabalhados na forma de 
projetos ou apenas durante dias específicos como o Dia da 
Consciência Negra, são, sim, conforme indicam nossas Diretrizes, 
conteúdos que devem ser trabalhados em todas as disciplinas da 
matriz curricular e assim devem estar Contemplados no Projeto 
Político-Pedagógico de cada instituição de ensino. 
 

No campo das políticas públicas, em especial no tocante à política 

educacional, todos os processos, ganhos e ações devem ser tratados e 

compreendidos como uma resposta estatal às reinvindicações e demandas do 

movimento negro. Porém, ainda há muito que ser feito já que nesse sentido 

ainda há muito chão a se percorrer. Pois, como revela a história brasileira, 

entre a promulgação de uma legislação antirracista e sua efetivação na 

realidade social, há distâncias que às vezes são quase intransponíveis se não 

forem paulatinamente incutidas no cotidiano, como forma de fazer lembrar à 

população, pelo governo, a partir de suas propagandas e ações. Uma vez que 

os vieses que acortinam as relações conflitantes e racistas, já são instaurados 

no seio social há muito tempo, sendo encaradas como situações normais, sem 

maledicências e costumas.  

A efetivação das políticas públicas de afirmação é um processo lento, 

gradual, que precisa ser acompanhado de perto pelos cidadãos e cidadãs 

brasileiras, mas, principalmente pelos movimentos sociais interessados, por 

meio de um efetivo e eficaz controle público. Pois, é preciso haver 

transparência e legitimação dos atos legalmente instaurados. Já que se não 

pelas vias da educação formativa, ao menos por meio da coerção imposta sob 

o prisma dos crivos legais, garantindo assim que a negativação racial sejam 

efetivamente combatidas de uma forma ou outra. 

 

 Movimento negro no Brasil: entre o ideal e a prática pedagógica. 
 

No que concerne à produção teórico-educacional, bem como a prática 

pedagógica vivenciada nas escolas brasileiras atualmente é que o legado de 

lutas e conquistas produzidas pelo movimento negro no Brasil na maioria das 

vezes é abnegado à condição de não valoração, ou não sistematização 



curricular contígua e continuada. Pois, os currículos ou estão engessados pela 

inoperância da falta de conhecimento dos professores, ou inoperantes pelo 

racismo arraigado que ainda se faz latente em toda a sociedade, impedindo de 

tal forma que se faça uma crítica radical à cerca de como o conhecimento da 

cultura Afro-Brasileira bem como dos seus pertencentes, a saber, o negro, é 

trabalhado pelo sistema e de como esse trabalho é feito enquanto mecanismo 

de supressão das exigências legais. Ou seja, o assunto é tratado apenas por 

obrigação e não lhe é legada a devida importância que deveria ser. Faz aqui 

necessário salientar que é preciso, muito interesse por parte dos agentes 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, para que se faça a quebra 

dos engessamentos e a ruptura do cânone arcaico com vistas a adequar o 

currículo à realidade do negro enquanto agente pertencente à sociedade 

brasileira e de dar-lhe a devida valoração a que tem direito.  

Boaventura santos faz uma reflexão epistemológica que torna possível a 

compreensão e problematização do processo de exclusão voluntária ou 

involuntária, do papel do negro junto à construção da sociedade brasileira, 

amparando-se em estudos e pesquisas sobre os movimentos sociais a partir da 

realização do projeto de investigação teórica, nominado de “A invenção da 

emancipação social”, Santos (2004), sobretudo na análise do artigo “Para além 

das ausências e uma sociologia das emergências” e crítica duramente o que 

denomina de modelo de racionalidade ocidental dominante, que gerencia o 

campo das Ciências Sociais dos últimos duzentos anos e que serve de cunho 

para aumentar as desigualdade entre os grupos raciais. Segundo o autor no 

pragmatismo social não há valoração da diversidade. Pois, busca-se o ideal de 

perfeição que se ancora no branco e o tem como objeto de um todo perfeito, 

padrão máximo de perfeição e como razão metonímica, despreza as demais 

razões, bem como a diversidade. Pois, ao criticar essa padronização branca 

Santos afirma que,  
A razão metonímica é obcecada pela ideia da totalidade sob a forma da 
ordem. Não há compreensão nem ação que não seja referida a um 
todo e o todo tem absoluta primazia sobre cada uma das partes que o 
compõe. Nesta razão há apenas uma lógica que governa tanto o 
comportamento do todo como o de cada uma das partes, não havendo 
existência de experiências fora desta totalidade. (SANTOS, 2004, p. 
782) 

 



Uma forma de eliminação dessa minimalização de ideário é a supressão 

da monocultura racional e racialmente branca. Sendo assim, parafraseando 

Santos, pode-se dizer que, no campo da educação formal e da teoria/prática 

pedagógica, têm-se operado a mesma razão metonímica. Nesse ínterim, o 

campo das teorias educacionais também carece de fundamentação oriundas 

dos movimentos sociais ou a elas pertinentes. Em se tratando de movimento 

negro, vale lembrar que os saberes oriundos se sua produção histórica vivem 

um processo de não existência oficial. Pois, destoam do enfoque, já que não 

cabem oficialmente nem na totalidade, nem no campo linear aferido pela razão 

metonímica. Ao debater sobre o assunto Gomes (2011, p. 146) diz que, 
[...] Sendo assim, o que essa realidade indica é que, nesse campo, 
também se faz necessária uma pedagogia das ausências que desvele 
que há uma realidade, saberes e lógicas ativamente produzidos pelos 
movimentos sociais, pela comunidade negra e pelo movimento negro. 

 
Vale lembrar que o horizonte para a quebra dessa razão exclusivista e 

eliminação do currículo elitistamente branco está justamente nas ações 

afirmativas que há anos vem sendo propostas, implantadas e implementadas 

pelo movimento negro brasileiro e que tal lócus, no qual confluem os saberes e 

práticas da população negra brasileira ao longo dos séculos de existência 

nacional, passa a assumir papel preponderante na possibilidade de mudança 

do sistema educativo e político nacional.  Nessa lógica, Gomes (2011, p. 147) 

sugere que,	
  
Nesse processo, há uma tendência de futuro e sobre a qual é possível 
maximizar a probabilidade de esperança de uma verdadeira 
democracia racial em relação à frustração de continuidade da 
desigualdade racial e do racismo. A meu ver, é possível perceber, as 
propostas de ação afirmativa como confluência de saberes identitários, 
políticos e estéticos, uma consciência antecipatória e o inconformismo 
perante uma carência de relações mais humanas e democráticas 
existentes entre negros e brancos no Brasil. A superação da carência 
social, econômica e política causada pelo racismo é colocada pelas 
ações afirmativas como possibilidade e como projeto e, por isso, está 
no campo das expectativas sociais. 

 
Uma das formas de iniciação dos trabalhados que culminaram, depois 

de árdua e longa caminhada, no esboço de uma sociedade mais paritária é a 

ressignificação do ser enquanto cidadão pertencente e, essa se dá não só 

pelas políticas de cotas, mas, também pela abolição dos ideários e padrões 

ligados a etimologia de raça. Pois, de acordo com Guimarães (1999, p. 9),	
  
[...]	
   ‘Raça’ é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade 
natural. Trata-se, ao contrário, de um conceito que denota tão somente 



uma forma de classificação social, baseada numa atitude negativa 
frente a certos grupos sociais, e informada por uma noção específica 
de natureza, como algo endodeterminado. A realidade das raças limita-
se, portanto, ao mundo social. Mas, por mais que nos repugne a 
empulhação que o conceito de ‘raça’ permite – ou seja, fazer passar 
por realidade natural preconceitos, interesses e valores sociais 
negativos e nefastos –, tal conceito tem uma realidade social plena, e o 
combate ao comportamento social que ele enseja é impossível de ser 
travado sem que se lhe reconheça a realidade social que só o ato de 
nomear permite. 
 

Para a elencação de uma sociedade paritária, equânime e bivalente no 

tocante a miscigenação de saberes, culturas, interesses, ideias e ideais, é 

preciso construir no que se refere ao campo da educação, em especial da 

práxis pedagógica, uma pedagogia das emergências que contemple o 

movimento negro, suas demandas sociais, seus saberes, sua contribuição, de 

tal modo que faça valer a noção de paridade frente à disparidade irracional da 

razão metonímica que leva o branco a se exceler em relação ao negro e 

expurgar-lhe a razão de igualdade. Sendo assim, faz-se, sem sombra de 

dúvidas, necessário exsurgir um novo currículo e que este esteja pautado, por 

que não dizer embebido, nos ideários de valoração da diversidade e de seus 

pares.  

 

5. Considerações finais 
 

As lutas do movimento negro têm sido o aguilhão na fomentação de 

ações afirmativas que possam alcandorar-se na correção das injustiças sociais 

e raciais que ainda se fazem latentes no Brasil, sendo assim, essas demandas 

se configuram como enfoque do movimento. De forma a buscar a supressão da 

algaravia que superdota a pedagogia excludente e que se encontra 

voluptuosamente em voga na atualidade, emergindo e mantendo-se como peça 

motriz da engrenagem que move toda a sociedade brasileira de uma forma ou 

de outra. Tal incumbência trata-se de uma aléia frente ao sistema que vai para 

além das cotas raciais e busca assim a igualdade em todos os níveis, ou seja, 

não só no sistema educacional, mas, também no mercado de trabalho, nos 

meios de comunicação, na saúde e em todos os diversos níveis que compõem 

a sociedade em que atualmente as desigualdades, o sexismo e o racismo 

ainda se perpetuam.  



Aos epígonos do movimento negro espera-se que encontrem uma 

sociedade que a partir do epílogo da equidade, possam se ver inseridos em 

uma nação realmente equânime.  

A construção de uma sociedade justa e não excludente parece soar 

como surrealista, ou fugir as conjunturas da realidade cotidiana, mas, as bases 

para tanto já tem sido postas sobre o solo a partir das ações afirmativas e 

conquistas do movimento negro. Nesse sentido, as ações afirmativas, 

conforme os dizeres de Boaventura de Sousa Santos (1996) dão a base e 

possuem engendradas em si o potencial para a construção de um processo 

educativo capaz de promover a emancipação e a fomentação de subjetividades 

rebeldes e inconformistas, nos que se veem alijados do sistema, mas, com 

ânsia de igualar-se e serem incluídos. 
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